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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

PROJETO BÁSICO

CONDIÇÕES GERAIS

INTRODUÇÃO

O presente Projeto Básico tem por finalidade a contratação de empresa especializada em
locação de máquinas pesadas e caminhões, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Urbanismo.

JUSTIFICATIVA

A contratação dos serviços justifica-se pela necessidade de restaurar a estada de acesso ao Povoado Morro

dos Caboclos. Conforme pareceres técnicos de levantamentos de riscos da 13^ Companhia Independente de
Bombeiros Militar, Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, Setor de Engenharia da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale, foi decretado situação de emergência, por conseqüência do aumento da erosão,
podendo cortar a estrada que liga o Povoado Morro dos Caboclos a Sede, e ante a situação da COVID-19,
poderá interromper ou dificultar a prestação de serviços públicos de saúde prestados no povoado. O fenômeno
natural erosivo consociado com deslizamento de terra precisa ser contido imediatamente, pois se o fenômeno
não for contido a tragédia será bem maior, trazendo risco aos munícipes do Povoado Morro os Caboclos.

1. OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de horas de máquinas pesadas e caminhões
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM
TIPO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO
(MAQUINAS E CAMINHÕES)

QTDE UND

VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR

TOTAL R$

1
Serviço de locação de
Pá carregadeira

300 HORA 300,00 90.000,00

2 Serviço de locação de escavadeira 300 HORA 335,00 100.500,00

3 Serviço de locação de rolo compactador: 300 HORA 285,00 85.500,00

4

Serviço De Locação De Veículo
Caminhão Pipa Trucado Capacidade
180001

1 MÊS 12.000,00 12.000,00

5
Serviço de locação de veículo caçamba
basculante capacidade 14000m^

1 MÊS 12.000,00 12.000,00

VALOR TOTAL R$ 300.000,00

3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os maquinários e caminhões serão requisitados através de Ordem de Serviço, emitido pelo gestor da
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, que especificará data, hora e local onde os mesmos
deverão ser entregues;

3.2. A CONTRATADA deverá dispor de maquinários e caminhões reserva para todos tipos na mesma
categoria dos maquinários titulares e nas especificações que atendam às exigências deste Projeto Básico
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3.3. O recebimento/devolução de maquinários e caminhões será precedido de inspeção veicular atestada
em 2(duas) vias de formulário próprio, efetuada por servidor da Secretaria e por representante da
CONTRATADA, os quais assinarão o referido documento;

3.4. Idêntico procedimento estabelecido no item anterior, deverá ser cumprido quando da substituição de
quaisquer maquinários e caminhões.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Acompanhar, fiscalizar e avaliar o serviço objeto do futuro contrato;

b) Ficará de responsabilidade da CONTRATANTE a aquisição de lâminas e garras para as,
escavadeiras e pá carregadeiras. Exceto na apresentação ou substituição inicial dos maquinários,
quando os mesmos deverão apresentar lâminas e garras novas.

c) O fornecimento do combustível dos veículos, caminhões e equipamentos, serão de responsabilidade
da contratante.

d) A guarda dos veículos, máquinas e equipamento serão de responsabilidade da contratante, em locais
a serem indicados pelo fiscal do contrato;

e) Será de responsabilidade da contratante a emissão de licenças ambientais que se fizerem
necessárias junto aos órgãos competentes para a execução dos serviços.

f) Realizar todos os pagamentos nas condições e preços ora pactuados.

g) Prestar, quando solicitado pela CONTRATADA, todas as informações e esclarecimentos necessários
a perfeita execução do Contrato;

h) Inspecionar os veículos/maquinas/implementos colocados a sua disposição pela CONTRATADA;

i) Garantir que a utilização dos veículos/maquinas/implementos alocados será adstrita às atividades
^  finalísticas do CONTRATANTE;

j) Recusar os veiculos/maquinas/implementos que não atendam às disposições contratuais;

k) Designar um Gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, devendo o mesmo
registrar todas as ocorrências que porventura impliquem em descumprimento das cláusulas e
condições pactuadas, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis por parte do
CONTRATANTE, visando ã regularização das falhas e vícios;

I) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da
prestação dos serviços contratados;

m) Pagar o preço estabelecido neste instrumento.

n) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital, na Ata e no contrato

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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5.1. A CONTRATADA obriga-se:

5.1.1. Quando acionada para execução de qualquer atividade a mesma terá o prazo máximo de 12 (doze)
horas, para efetuar o deslocamento da máquina ao local onde será executado o serviço, que será
comunicada por servidor responsável indicado pela Secretaria de Infraestrutura;

5.1.2. Cumprir os horários, itinerários e atividades fixadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura;

5.1.3. Manter as máquinas e veículos sempre em condições de trabalho e de segurança;

5.2. Arcar com as despesas inerentes aos serviços objeto do presente Contrato, inclusive os Tributos
Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços prestados;

5.3. Responsabilizar-se pelas despesas com: operadores e motoristas (equipamentos de segurança
(EPI). uniformes, identificação, alimentação, hospedagem); máquinas e veículos (transporte,
manutenção preventiva e corretiva com substituição de peças, materiais e acessórios, conservação e
segurança da máquina).

5.4. Efetuar a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, da máquina ora locado, nos
casos de defeitos que possam comprometer a execução da atividade a que foi designada pela
Secretaria Municipal de Infraestrutura;

5.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

5.6. Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas no contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

5.7. Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 ° da Constituição Federal ("proibição de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos, e de qualquer trabalho a menores de
quatorze anos, salvo condição de aprendiz).

5.8. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades e/ou defeitos verificados pela fiscalização da Secretaria
Municipal de Infraestrutura na execução da atividade objeto licitado.

5.9. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ao patrimônio público e/ou privado
ocasionados por seus funcionários e/ou equipamentos a terceiros nos acidentes de trânsito e de
trabalho.

5.10. Permitir o acompanhamento de qualquer serviço por técnicos da Secretaria de Infraestrutura sempre
que este julgar necessário.

5.11. A licitante vencedora deverá observar as normas vigentes de segurança do trabalho e aplicá-las no
que couber, relativo a prestação dos serviços objeto desta licitação.

5.12. Não transferir a outros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato.

5.13. Apresentar a nota fiscal de sen/iços.

6. DO REAJUSTAMENTO

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC
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(IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA REVISÃO DE PREÇOS

7.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em
razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onerem ou desonerem
excessivamente as obrigações pactuadas.

7.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repressão financeira sobre o valor pactuado.

7.3. A planilha de custos referida no item anterior, deverá vir acompanhada de comentos comprobatórios, tais
como, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, etc., alusivas à época da elaboração da
proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°
8.666, de 1993.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.
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8.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apôs a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

8.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

8.8. Previamente á emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á contratada a ampla
defesa.

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no município, salvo por
motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula;

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l = (TX) 1= (6/100) 1 = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%
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9. DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da
Administração, especialmente designado, na forma dos art. 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993.

9.2. verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Projeto Básico.

9.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita prestação dos serviços, conforme disposto no Projeto Básico.

10. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

10.1. Quanto as infrações de trânsito a contratada é responsável pelo pagamento das infrações de trânsito
praticadas.

11. COBERTURA SECURITÁRIA

11.1. QUANTO A COBERTURA SECURITÁRIA A CONTRATADA deverá segurar a frota sob locação,
garantindo cobertura contra perdas por responsabilidade civil, acidente com morte ou invalidez, por
danos causados a terceiros e materiais no valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
dispensando o Município de qualquer compromisso indenizatório. O custo da apólice de seguro,
objeto deste item, deverá ser incluído no preço da locação;

11.2. Os maquinários e ou veículos deverão ter proteção total em caso de roubo, furto, colisão e incêndio
por conta da CONTRATADA;

11.3. A CONTRATADA deverá apresentar a apólice de seguro, que será parte integrante do contrato.

12. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

12.1. A manutenção de máquinas, veículos e equipamentos é importante para garantir a confiabilidade e
segurança dos equipamentos, melhorar a qualidade e reduzir os custos de produção evitando
desperdícios;

12.2. A Manutenção preventiva e corretiva, máquinas e equipamentos, serão de responsabilidade da
CONTRATADA;

12.3. SOBRE A MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Com a intenção de reduzir ou evitar a quebra ou queda no
desempenho do equipamento, será realizada mensalmente em todos os veículos, máquinas e
equipamentos do contrato, sendo a CONTRATADA obrigada a apresentar o laudo e relatórios desta
manutenção para a fiscalização do contrato;

12.4. SOBRE A MANUTENÇÃO CORRETIVA: Será realizada para restaurar ou corrigir o funcionamento
da máquina e é feita depois de apresentada quebra ou falha, será realizada quando apresentar
quebras ou falhas em algum dos veículos, máquinas e equipamentos do contrato, sendo a
CONTRATADA obrigada a apresentar o laudo e relatórios desta manutenção para a fiscalização do
contrato, para o retorno do veículos, máquinas ou equipamento que foi realizada a mesma.

RUA MANOEL MÁXIMO, 49, CENTRO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65.740-000
CNPJ: 06.202.808/0001-38

www.pocaodepedras.ma.gov.br



m^rAS er u>sm PROC.=OSãL^lÍ_l20^
FLs —ua-
RUB.- —

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNFIN"" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

12.5. Ficará de responsabilidade da CONTRATANTE somente a aquisição de lâminas e garras para a
motoniveladora. Exceto na apresentação ou substituição inicial dos maquinários, quando os mesmos
deverão apresentar lâminas e garras novas.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. DA RUBRICA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

14.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos
efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de
cada contratação.

A rubrica orçamentária è a que segue:
Órgão/Unidade: 0221 - Sec. Mun. Infraestrutura e Urbanismo
Função: 15 - Urbanismo.

Subfunção: 122 - Administração Geral
Programa: 0004 - Administração Setorial
Atividade: 2.060 - Manutenção, das Atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica.
Fonte: 0100000000 - Recursos Ordinários.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA que, no
decorrer da contratação:

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

15.1.2. Apresentar documentação falsa;

15.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.4. Cometer fraude fiscal;

15.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato.

15.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
contratação, até o limite de 10 (dez) dias;
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b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçâo total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

o. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Trizidela do Vale, pelo
prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Trizidela do Vale e descredenciamento no
Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 8.666/93, a Contratada que:

15.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

15.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores.

Trizidela do Vale (MA), OLdéjjaneiro de 2021
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